
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.678 - CE (2014/0295310-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND E OUTRO(S) - CE017038 
   FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES  - 

CE015361 
   ALENO OLIVEIRA  - CE026545 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  IMPOSTO 
DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. 
DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO.  IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, 
§ 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE.
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior 
firmaram compreensão de que o valores suportados pelos serviços de 
capatazia não se incluem na base de cálculo do Imposto de Importação, 
razão pela qual reconheceram a ilegalidade do art. 4º, § 3º, da IN SRF 
327/2003. Precedentes: AgInt no REsp 1.566.410/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/10/2016; AgRg no REsp 
1.434.650/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/6/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.678 - CE (2014/0295310-0)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND E OUTRO(S) - CE017038 
   FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES  - 

CE015361 
   ALENO OLIVEIRA  - CE026545 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela Fazenda Nacional contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 646/649, 

que deu provimento ao recurso especial para excluir da base de cálculo do Imposto de 

Importação os custos dos serviços de capatazia e declarar o direito à compensação 

dos valores recolhidos nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda.

A agravante afirma, em síntese, que a existência de apenas dois 

precedentes não configura entendimento dominante para fins de julgamento 

monocrático, à luz da Súmula 568/STJ.

No mais, assevera que, nos termos dos arts. 1º e 8º do Acordo sobre a 

Implementação do Artigo VII do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 1994 

(AVA/GATT), os gastos relativos ao carregamento, descarregamento e manuseio 

associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de 

importação devem ser incluídos na base de cálculo do Imposto de Importação.

Aponta que, à luz do § 3º da Nota ao art. 1º do Acordo sobre a 

Implementação do Artigo VII do Acordo Geral de Tarifas e Comércio 1994 

(AVA/GATT), bem como do que foi emitido no Comentário 9.1 do Comitê de Valoração 

Aduaneira (OMC), anexado à Instrução Normativa SRF n. 318/03, "os custos de 

transporte (incluídos os gastos de carregamento, descarregamento e manuseio) 

executados até o porto ou local de importação podem ser objeto de ajuste no valor 

aduaneiro, caso a legislação do País importador assim o determine".

Aduz, ainda, que o "Decreto n. 6.759/09, em seu artigo 76, é taxativo ao 

estabelecer que toda mercadoria submetida a despacho de importação está sujeita ao 

controle do correspondente valor aduaneiro". Por essa razão, alega que "não se 
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sustenta a tese de que a expressão 'até' implicaria na exclusão das despesas de 

transporte (incluindo os gastos relativos à descarga e ao manuseio associados ao 

transporte) no porto de destino".

Requer, assim, a submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, as Turmas que 

compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior firmaram compreensão de que o 

valores suportados pelos serviços de capatazia não se incluem na base de cálculo do 

Imposto de Importação. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO.  
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE.
1. O Acordo de Valoração Aduaneiro e o Decreto 6.759/2009, ao 
mencionar os gastos a serem computados no valor aduaneiro, 
referem-se à despesas com carga, descarga e manuseio das 
mercadorias importadas até o porto alfandegado. A Instrução Normativa 
327/2003, por  seu  turno, refere-se a valores relativos à  descarga das 
mercadorias importadas, já no território nacional.
2. A Instrução Normativa 327/2003 da SRF, ao permitir, em seu artigo 4º, 
§ 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos 
pelo Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo   em 
vista que a realização de tais procedimentos de movimentação de  
mercadorias ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou seja, 
após a sua chegada ao porto alfandegado. Precedentes: AgRg no  REsp 
1.434.650/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 
30/6/2015; REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 4/11/2014.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.566.410/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO DE  CARGA 
ATÉ O PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA).  INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE.
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao 
permitir, em seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com 
descarga da mercadoria no território nacional, no valor aduaneiro, 
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desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração Aduaneira e 
pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a realização de tais 
procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas após a 
chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 4.11.2014).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.434.650/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 30/6/2015)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO.  
BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE  
CAPATAZIA. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 
327/2003. ILEGALIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia em saber se o valor pago pela recorrida ao  
Porto de Itajaí, referente às despesas incorridas após a chegada do  
navio, tais como descarregamento e manuseio da mercadoria 
(capatazia), deve ou não integrar o conceito de "Valor Aduaneiro", para 
fins de composição da base de cálculo do Imposto de Importação.
2. Nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da atual Lei dos Portos (Lei 
12.815/2013), o trabalho portuário de capatazia é definido como "atividade  
de movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, 
compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura 
de volumes para a conferência aduaneira, manipulação, arrumação e 
entrega, bem como o carregamento e descarga de embarcações, quando 
efetuados por aparelhamento portuário".
3. O Acordo de Valoração Aduaneiro e o Decreto 6.759/09, ao mencionar 
os gastos a serem computados no valor aduaneiro, referem-se à 
despesas com carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas 
até o porto alfandegado. A Instrução Normativa 327/2003, por seu turno, 
refere-se a valores relativos à  descarga das mercadorias importadas, já 
no território nacional.
4. A Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em seu artigo 4º,  § 
3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no território 
nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo 
de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo   em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de  mercadorias 
ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua 
chegada ao porto alfandegado.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 4/11/2014)

Assim, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as 

verbas relativas aos custos de capatazia da base de cálculo do Imposto de Importação, 
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a pretensão fazendária não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0295310-0 REsp 1.495.678 / CE

Números Origem:  00124503120094058100  124503120094058100  200981000124502  725052011

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND E OUTRO(S) - CE017038 

 FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES  - CE015361 
 ALENO OLIVEIRA  - CE026545 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - II - Imposto sobre Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND E OUTRO(S) - CE017038 

 FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES  - CE015361 
 ALENO OLIVEIRA  - CE026545 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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